
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 282.543 - AL 
(2013/0006597-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS FEDERAIS - 

FENAPEF E OUTROS
ADVOGADOS : GUSTAVO VELOSO DE MELO 
  MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA 
DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEI 
9.266/1996 E MEDIDA PROVISÓRIA 2.225-45/2001. REESTRUTURAÇÃO 
DE CARREIRA. DECISÃO POSTERIOR ÀS CITADAS NORMAS. 
PRECLUSÃO DA MATÉRIA DE DEFESA. VIOLAÇÃO DA COISA 
JULGADA. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO RESP 1.235.513/AL, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 
543-C DO CPC. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito. 
2. Conforme se depreende da orientação firmada pela Primeira Seção no 
julgamento do Resp 1.235.513/AL (Rel. Ministro Castro Meira), sob o rito dos 
recursos repetitivos, a compensação e, por consequência interpretativa, qualquer 
ponto prejudicial ao direito controvertido somente podem ser alegados em 
Embargos à Execução se inviável o requerimento na ação de conhecimento. 
3. No presente caso, o Tribunal de origem consignou que, por ocasião da prolação 
da última decisão da fase cognitiva, já estavam em vigor os dispositivos legais 
retrocitados. Tal pressuposto resulta na preclusão do direito vindicado nos 
Embargos à Execução e na impossibilidade de fazer cessar os efeitos financeiros 
nos marcos legais mencionados, sob pena de violação da coisa julgada. 
4. Afronta o efeito preclusivo da coisa julgada a pretensão da União de rediscutir, 
em Embargos à Execução, tema já decidido no processo de conhecimento. 
5. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário. 
6. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
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unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília, 20 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 282.543 - AL 
(2013/0006597-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS FEDERAIS - 

FENAPEF E OUTROS
ADVOGADOS : GUSTAVO VELOSO DE MELO 
  MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos pela União contra acórdão da Segunda Turma do STJ 

assim ementado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEI 9.266/1996 E MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.225-45/2001. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. 
DECISÃO POSTERIOR ÀS CITADAS NORMAS. PRECLUSÃO DA 
MATÉRIA DE DEFESA. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
RESP 1.235.513/AL, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. 

1. In casu, trata-se de Recurso Especial da União com o intuito de 
cessar, por meio de Embargos à Execução, o reajuste de 3,17%, concedido 
judicialmente, por força da edição da Lei 9.266/1996 e da Medida Provisória 
2.225-45/2001, que reestruturam a carreira dos servidores públicos envolvidos na 
lide.

2. Conforme se depreende da orientação firmada pela Primeira 
Seção no julgamento do Resp 1.235.513/AL (Rel. Ministro Castro Meira), sob o 
rito dos recursos repetitivos, a compensação e, por consequência interpretativa, 
qualquer matéria prejudicial ao direito controvertido somente podem ser alegadas 
em Embargos à Execução se inviável o requerimento na ação de conhecimento.

3. No presente caso, o Tribunal de origem consignou que, por 
ocasião da prolação da última decisão da fase cognitiva, já estavam em vigor os 
dispositivos legais retrocitados. Tal pressuposto resulta na preclusão do direito 
vindicado nos Embargos à Execução e na impossibilidade de cessar os efeitos 
financeiros nos marcos legais precitados, sob pena de violação da coisa julgada.

4. Agravo Regimental não provido.

Nos aclaratórios, a embargante sustenta, em suma:

Inafastável a conclusão de que as decisões judiciais, como 
comandos que são, reclamam interpretação conforme a Constituição, de modo a 
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se evitar o desprestígio da prestação jurisdicional e, consequentemente, do Estado 
Democrático de Direito. Assim, o princípio da segurança jurídica materializado 
nas decisões judiciais transitadas em julgado deve ser ponderado com o princípio 
da vedação ao locupletamento sem causa.

Também concorre para a solução justa do caso aqui analisado o 
princípio da indisponibilidade e supremacia do interesse público, plasmado no texto 
constitucional, e corolário do princípio republicano, do qual decorre o comando 
expresso no inciso IX do art. 93, que estabelece a publicidade e a fundamentação 
como elementos indispensáveis à validade dos provimentos jurisdicionais, com 
exceção, é claro, das situações expressas na parte final do mencionado dispositivo 
(fl. 275, e-STJ).

Pleiteia, ao final, o acolhimento do presente recurso para que "seja suprida a 

omissão apontada, para efeito de prequestionamento" (fl. 275, e-STJ).

Sem impugnação.

É o relatório. 

 

Documento: 1245693 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/08/2013 Página  4 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 282.543 - AL 
(2013/0006597-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.6.2013. 

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da embargante não 

merece guarida. 

Os Embargos de Declaração têm como requisito de admissibilidade a indicação 

de alguns dos vícios previstos no art. 535 do CPC, constantes do decisum embargado, não se 

prestando, portanto, ao rejulgamento da matéria posta nos autos, tampouco a mero 

prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de eventual Recurso 

Extraordinário. 

 Com efeito, a controvérsia foi decidida de forma estreme de dúvidas, não 

havendo falar em omissão. No caso, a decisão impugnada, de forma clara e fundamentada, 

assentou:

(...), é firme no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que o pagamento do reajuste de 3,17% cessou em 1º de dezembro de 2002, em 
relação aos servidores públicos civis em geral, ou na data em que se deu a 
reestruturação ou reorganização de cargos e carreiras, conforme o caso. 

Contudo, a Corte regional consignou que não é possível 
reconhecer a existência do limite temporal para o pagamento desse índice em 
Embargos à Execução. Esta matéria já teria precluído porque não suscitada 
oportunamente na fase de conhecimento da ação principal, conforme se observa 
no seguinte trecho do voto condutor:

Logo, entendo que a União dispunha de todos meios e elementos 
processuais no processo de conhecimento para fazer valer as diretivas da Medida 
Provisória n 2225-45/2001 e da Lei n 9266/1996, sendo, por isto, indevida tal 
alegação em sede embargos à execução, por se encontrar atingida pela preclusão 
(fl. 134, e-STJ)

Tenho que o entendimento do Tribunal local está em consonância 
com a orientação atual do STJ, que se firmou, por ocasião do julgamento do Resp 
1.235.513-AL, de relatoria do Ministro Castro Meira, Primeira Seção, processado 
segundo o regime do art. 543-C do CPC, no sentido de que "nos embargos à 
execução, a compensação só pode ser alegada se não pôde ser objetada no 
processo de conhecimento. Se a compensação baseia-se em fato que já era 
passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela 
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coisa julgada". 
Assim, no citado recurso repetitivo consolidou-se que "transitado 

em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao pagamento integral do índice 
de 28,86% não cabe à União e às autarquias federais alegar, por meio de 
embargos, a compensação com tais reajustes, sob pena de ofender-se a coisa 
julgada". Entendimento esse que se aplica, analogicamente, ao caso dos autos, 
que cuida do reajuste de 3,17%. 

Cito a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ Nº 08/2008. SERVIDORES DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE ALAGOAS - UFAL. DOCENTES DE ENSINO SUPERIOR. 
ÍNDICE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO DA 
CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. ALEGAÇÃO POR MEIO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ 
QUALQUER LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
ARTS. 474 E 741, VI, DO CPC. 

1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral de 
remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da República, no 
patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo Tribunal Federal, com base 
no princípio da isonomia, decidiu que este índice deveria ser estendido a todos os 
servidores públicos federais, tanto civis como militares. 

2. Algumas categorias de servidores públicos federais também 
foram contemplados com reajustes específicos nesses diplomas legais, como 
ocorreu com os docentes do ensino superior. Em razão disso, a Suprema Corte 
decidiu que esses aumentos deveriam ser compensados, no âmbito de execução, 
com o índice de 28,86%. 

3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a 
compensação do índice de 28,86% com os reajustes concedidos por essas leis. 
Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao 
pagamento integral do índice de 28,86% não cabe à União e às autarquias 
federais alegar, por meio de embargos, a compensação com tais reajustes, 
sob pena de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das duas Turmas do 
Supremo Tribunal Federal. 

4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do índice 
de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade de 
alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal que pode 
coincidir com a data da prolação da sentença, o exaurimento da instância 
ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso. 

5. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada 
se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, 
estará a matéria protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o art. 741, VI, do 
CPC: " Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar 
sobre (...) qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como 
pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde que 
superveniente à sentença". 

6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como o 
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aumento específico da categoria do magistério superior originaram-se das 
mesmas Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, anteriores á sentença exequenda. 
Desse modo, a compensação poderia ter sido alegada pela autarquia recorrida no 
processo de conhecimento. 

7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o 
disposto no art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas todas as 
alegações e defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento como à 
rejeição do pedido". 

8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por violação da 
coisa julgada, vedando-se a compensação do índice de 28,86% com reajuste 
específico da categoria previsto nas Leis 8.622/93 e 8.627/93, por absoluta 
ausência de previsão no título judicial exequendo. 

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C do 
CPC e à Resolução STJ nº 08/2008. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 
promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 
consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 
Regimental que contra ela se insurge (fls. 266-268, e-STJ).

Verifica-se, portanto, que a controvérsia foi integralmente solucionada, com 

fundamento suficiente e em consonância com entendimento deste Tribunal Superior, não se 

configurando qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto recorrido. 

Na verdade, a ora embargante busca emprestar efeitos infringentes aos 

presentes Embargos de Declaração, manifestando nítida pretensão de rediscutir matéria já 

decidida, o que é incabível nesta via. 

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento, 

mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

A título elucidativo: 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. DIREITO À RESTITUIÇÃO 
POR COMPENSAÇÃO ACERTADO COM TRÂNSITO EM JULGADO. 
OPÇÃO PELA CONVERSÃO DA COMPENSAÇÃO EM RESTITUIÇÃO 
(...). EMBARGOS DECLARATÓRIOS. EFEITOS INFRINGENTES. 
REJEIÇÃO.

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos 
contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes 
os pressupostos legais de cabimento. 

II - Não vislumbro na espécie sub judice qualquer omissão, 
obscuridade, contradição ou erro material no acórdão embargado, senão o intuito 
de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe o efeito infringente.
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III - O acórdão embargado enfrentou o tema posto em debate, 
concluindo que, ao invés de desistir da execução da sentença, o ora embargante 
deveria ter requerido dentro deste processo a alteração da forma da restituição de 
compensação para expedição de precatório. Ao desistir da execução e com a 
posterior propositura da ação de repetição, a autora deu causa à lide, devendo, 
portanto, suportar os honorários advocatícios estabelecidos pelo v. acórdão, bem 
como as custas processuais. 

IV - O simples descontentamento da parte com o julgado não tem 
o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não à sua modificação que, só muito excepcionalmente, é 
admitida. 

V - Embargos declaratórios rejeitados. 
(EDcl no REsp 1093159/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/03/2009). 

Frise-se, por oportuno, que o julgador, desde que fundamente suficientemente 

sua decisão, não está obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se aos 

fundamentos por elas apresentados nem a rebater um a um todos os argumentos levantados, 

de tal sorte que a insatisfação quanto ao deslinde da causa não oportunize a oposição de 

Embargos de Declaração. 

Deixo, no entanto, de aplicar a multa prevista no art. 538, parágrafo único, do 

CPC, por se tratar dos primeiros aclaratórios. 

Com essas considerações, rejeito os Embargos de Declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0006597-1 AREsp 282.543 / AL

Números Origem:  00014784020114058000  1000030962011  10229020114058000  14784020114058000  
200080000061810  20008061810  20080000061810  526036

PAUTA: 20/06/2013 JULGADO: 20/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS FEDERAIS - FENAPEF E OUTROS
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S)

GUSTAVO VELOSO DE MELO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS FEDERAIS - FENAPEF E OUTROS
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S)

GUSTAVO VELOSO DE MELO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Castro Meira.
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